
Magnitude da dividdffiãna 
não preocupa, mas sim o prazo 

por Carlos Dias 
de São Paulo 

A solução para o proble-
ma da dívida interna brasi-
leira não constitui um fim 
em si só. Mais do que isto, o 
caminho para se equacio-
nar a crise interna passa 
fundamentalmente por um 
profundo programa de 
ajuste político, econômico 
e social. E este o conceito 
que, respeitados os pontos 
de vista ideológicos, co-
munga boa parte dos eco-
nomistas que assessora os 
candidatos à Presidência 
da República, conforme se 
evidenciou no debate "Os 
presidenciáveis e a dívida 
interna", realizado na 
sexta-feira em São Paulo. 

O seminário, que foi pro-
movido pela Associação 
dos Jornalistas de Econo-
mia de São Paulo — 
AJOESP, contou com a 
presença de oito represen-
tantes de partidos políticos. 
Não compareceram ao de-
bate os assessores econô-
micos dos candidatos Fer-
nando Collor de Mello e 
Guilherme Afif Domingos. 

Nos três primeiros pai-
néis que antecederam a pa-
lestra dos assessores, basi-
camente se detectaram os 
seguintes aspectos em rela-
ção ao endividamento in-
terno brasileiro: 

a dívida interna é por 
definição o resultado da 
transferência de recursos 
do setor privado para o se-
tor público; 

quando se analisa a 
dívida interna, ela não 
preocupa quanto à sua 
magnitude, mesmo porque, 
comparando-se com algu-
mas economias européias, 
ela é pequena em relação 
ao Produto Interno Bruto 
(PIB). O que preocupa no 
caso brasileiro são as con-
dições de financiamento da 
dívida, cujos títulos são ro-
lados em prazos curtos e 
com taxas de juro muito 
elevadas; 

apesar dos itens acima, 
a dívida interna é adminis-
trável e é o instrumento pa-
ra a condução da política 
monetária. 

O ex-presidente do Banco 
Central, Fernando Milliet, 
presente ao debate, defen-
de uma reforma fiscal co-
mo um instrumento para se 
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chegar a um ponto de 
equilíbrio das contas públi-
cas. Esta reforma, desta-
ca, deve ser da ordem de 8 
a 10% do PIB, o que é per-
feitamente viável na sua 
análise. Sem este ajuste 
fiscal, com um conseqüen-
te aumento de receita, con-
jugado com uma estabiliza-
ção no processo econômico, 
não há como se solucionar 
o problema da dívida inter-
na. 

Da mesma opinião com-
partilha o diretor-
superintendente da Moinho 
Pacífico S.A., Lawrence 
Pih, que estima a evasão 
fiscal do País da ordem de 
8 a 9% do PIB. 

SOLUÇÕES 
As opiniões convergentes 

do último painel, que reu-
niu os assessores econômi-
cos do PDT (César Maia), 
do PT (Aloisio Mercadan-
te), do PSDB (Yoshiaki Na-
kano), do PMDB (Luciano 
Coutinho), do PDS (Miguel 
Colasuonno), e do PCB 
(Edmilson Costa), foram 
basicamente as seguintes: 

não há como se resolver 
o problema do endivida-
mento interno sem se debe-
lar o atual processo infla-
cionário reconduzindo a 
economia a níveis de inves-
timentos satisfatórios; 

a dívida externa é um 
ponto crucial nesta ques-
tão. Neste ponto as posi-
ções com relação à suspen-
são do pagamento da dívi-
da da (moratória) e uma rene 
gociação, por exemplo, le-
vando em conta o valor do  

títulos brasileiros cotados 
no mercado secundário, ca-
nalizaram as opiniões; 

um alongamento no 
prazo da dívida pública. 
Em 1982 a dívida pública ti-
nha um prazo médio de 29 
meses e 20 dias, contra 4 
meses e 13 dias em junho 
deste ano, que são pratica-
mente em sua magnitude 
negociados em operações 
"overnight"; 

saneamento completo 
da máquina estatal restau-
rando a sua credibilidade. 
Este saneamento significa-
ria desde cortes profundos 
em subsídios concedidos 
até a privatização de em-
presas do setor público; 

uma maior independên-
cia da autoridade monetá-
ria (Banco Central) para a 
execução de uma política 
monetária. Neste sentido, o 
também ex-presidente do 
BC, Carlos Brandão, desta-
ca que de março de 1979 pa-
ra cá já passaram pelo que 
representa atualmente a 
Diretoria da Dívida Públi-
ca, órgão administrador da 
dívida pública no País, dez 
presidentes. 

Carlos Brandão argu- 

menta que neste cargo, o 
qual presidiu de 1969 a 
março de 1974, faz-se ne-
cessário um mandato de no 
mínimo quatro anos. O 
mesmo raciocínio pode ser 
estendido para a presidên-
cia do Banco Central. 

CALOTE 
O temor de um calote na 

dívida interna, que norteou 
boa parte da preocupação 
dos empresários presentes 
ao encontro, não se concre-
tizou enfaticamente na fala 
dos assessores econômicos 
dos partidos. 

"As perdas no caso de 
um calote interno seriam 
de toda a sociedade", ra-
ciocina Carlos Brandão. 
Mas para o presidente do 
Bamerindus, José Eduardo 
de Andrade Vieira, o calote 
já ocorre de uma maneira 
disfarçada por parte do go-
verno. 

Vieira explica que este 
calote existe quando o go-
verno atrasa sistematica-
mente o pagamento das 
empresas que prestam ser-
viços a ele. Os bancos, sen-
tencia, têm perdido muito 
dinheiro em operações com 
o governo. 


